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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Despacho Normativo n.o 45/2001

Considerando o manifesto interesse no rápido conhe-
cimento e difusão dos resultados da eleição dos órgãos
das autarquias locais, resultantes do escrutínio provi-
sório, cuja organização e direcção cabem ao Secreta-
riado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral
(STAPE), do Ministério da Administração Interna, nos
termos do artigo 136.o da Lei Eleitoral dos Órgãos das
Autarquias Locais (Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de
Agosto), determina-se o seguinte:

1 — Após o encerramento da votação e o anúncio
dos resultados, os presidentes das mesas das assembleias
de voto devem comunicá-los, conforme constam nos edi-
tais referidos no artigo 135.o da lei citada anteriormente,
com a máxima celeridade, à junta de freguesia ou à
entidade que for determinada pelo governador civil ou
pelo Ministro da República, prioritariamente à pres-
tação de informações a qualquer outra entidade.

2 — A comunicação referida no número anterior deve
conter, relativamente a cada órgão, os seguintes elementos:

Número de eleitores inscritos;
Número de votantes;
Número de votos em branco;
Número de votos nulos;
Número de votos obtidos por cada lista.

3 — A entidade referida no n.o 1 apura os resultados
da eleição na freguesia, comunicando-os imediatamente
ao governador civil ou ao Ministro da República.

4 — O governador civil ou o Ministro da República
transmitem de imediato ao STAPE os resultados refe-
ridos no n.o 3.

5 — Para além dos intervenientes referidos nos núme-
ros anteriores, nas operações de escrutínio provisório
intervêm ainda, na respectiva área de actuação, as
seguintes entidades:

a) Instituto das Tecnologias de Informação na Jus-
tiça, do Ministério da Justiça;

b) Portugal Telecom;
c) Guarda Nacional Republicana e Polícia de

Segurança Polícia.

6 — Na difusão dos resultados do escrutínio provisório,
os órgãos de comunicação social devem indicar expres-
samente que se trata de resultados provisórios fornecidos
pelo STAPE, do Ministério da Administração Interna.

Presidência do Conselho de Ministros e Ministério
da Administração Interna, 9 de Novembro de 2001. —
O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira Guter-
res. — Pelo Ministro da Administração Interna, Rui Car-
los Pereira, Secretário de Estado da Administração
Interna.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 1324/2001

de 4 de Dezembro

Em conformidade com o disposto no Decreto-Lei
n.o 362/91, de 3 de Outubro, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 221/93, de 18 de Junho, a INDEP — Indústrias

e Participações de Defesa, S. A., sucedeu automática e
globalmente à INDEP — Indústrias Nacionais de
Defesa, E. P., e continuou a personalidade jurídica desta,
conservando a universalidade dos direitos e obrigações
que integravam a sua esfera jurídica no momento da trans-
formação, com excepção das obrigações existentes rela-
tivamente à Caixa Geral de Aposentações e ao Montepio
dos Servidores do Estado, as quais foram atribuídas ao
Ministério da Defesa Nacional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 2.o do mencionado
Decreto-Lei n.o 362/91, a forma de cálculo e actualização
bem como o prazo de regularização das obrigações exis-
tentes para com a Caixa Geral de Aposentações e o
Montepio dos Servidores do Estado são fixados por por-
taria conjunta dos Ministros das Finanças e da Defesa
Nacional. Tendo o Montepio dos Servidores do Estado
sido incorporado na Caixa Geral de Aposentações pelo
Decreto-Lei n.o 277/93, de 10 de Agosto, passou esta
instituição a assumir os direitos que legalmente estavam
atribuídos àquele organismo.

Atendendo a que o disposto no n.o 9 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 362/91 não foi concretizado, veio
a Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, que aprovou
o Orçamento do Estado de 2001, na redacção dada pela
Lei n.o 85/2001, de 4 de Agosto, conceder, na alínea m)
do artigo 63.o, autorização ao Governo, através do
Ministro das Finanças, para regularizar a situação em
causa perante a Caixa Geral de Aposentações.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 362/91, de 3 de Outubro, e na alí-
nea m) do artigo 63.o da Lei n.o 30-C/2000, de 29 de
Dezembro, aditada pela Lei n.o 85/2001, de 4 de Agosto:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e
da Defesa Nacional, o seguinte:

1.o É fixado em 808 491 041$ o valor das compar-
ticipações em dívida pela INDEP, E. P., à Caixa Geral
de Aposentações em Outubro de 1991, a que se refere
a alínea a) do n.o 5 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 362/91,
de 3 de Outubro.

2.o É fixado em 929 622 002$ o valor das quotas com
a aposentação a que se refere o n.o 6 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 362/91, arrecadadas pela INDEP,
E. P., para efeitos de aposentação, reportado a Outubro
de 1991.

3.o É fixado em 108 798 052$ o valor das quotas de
sobrevivência devidas e não pagas pela INDEP, E. P.,
ao ex-Montepio dos Servidores do Estado, entretanto
integrado na Caixa Geral de Aposentações, através do
Decreto-Lei n.o 277/93, de 10 de Agosto, conforme o
n.o 7 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 362/91.

4.o Os montantes referidos nos números anteriores
são actualizados por aplicação da taxa de desconto do
Banco de Portugal, ou da taxa equivalente que a subs-
tituiu, em vigor em cada período, até 31 de Outubro
de 2001.

5.o Sem prejuízo do disposto no número anterior,
relativamente às obrigações referidas nos n.os 1 e 3, a
actualização reporta-se à data do vencimento das obri-
gações aí previstas, desde que anterior a Outubro de
1991, incidindo sobre os montantes devidos em cada
momento.

6.o A indemnização devida à Caixa Geral de Apo-
sentações, nos termos da alínea b) do n.o 5 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 362/91, como contrapartida da assun-
ção por aquela entidade da responsabilidade pela tota-
lidade das pensões de aposentação a partir de 1 de
Novembro de 1991, determinada por cálculo actuarial,
é fixada em 7 014 006 000$.


